
 

Fé rias, Licénças é Faltas a  luz da Léi dé 

Trabalho Moçambicana (Léi  nº. 23 / 

2007, dé 1 dé Agosto é Décréto n.º 

51/2017, dé 09 dé Outubro, qué aprova 

o Régulaménto dé Ségurança Social 

Obrigato ria  

Departamento de Recursos Humanos 

Como Departamento de Recursos 

Humanos, buscamos fazer o nosso 

papel de  gerir pessoas, suas 

motivações e necessidades no 

trabalho, buscando responder 

perante uma sociedade cada vez 

mais exigente, papel essencial 

para o êxito da nossa organização. 

Estamos abertos a responder a 

sua dúvida e esclarecerimento. 

 

 

 

 

“Por um CEDSIF melhor com a 

colaboração de todos”.  

Promovendo a Transparência e Modernizando a 

Gestão das Finanças Públicas 

Por colaboradores conhecedores dos seus direitos e deveres para alinhá-los aos objectivos, 

resultados e metas da Organização.  



Seus Direitos  

Os direitos e deveres dos colaboradores são estabelecidos pela Lei 

de Trabalho Moçambicana (Lei  nº. 23 / 2007, de 1 de Agosto e 

Decreto n.º 51/2017, de 09 de Outubro), que aprova o Regulamento 

de Segurança Social Obrigatória  .   

Na qualidade de colaborador regido pela Lei do Trabalho tem o 

dever de: 

 Dedicar ao serviço a sua inteligência e aptidão, exercendo com 

competência, abnegação, zelo e assiduidade e de forma 

eficiente as funções a seu cargo, sem prejudicar ou contrariar 

de qualquer modo o processo,  o ritmo do trabalho, a 

produtividade e as relações de trabalho. E, igualmente, goza de 

direitos:  

 1 (um) dia por cada mês de trabalho efectivo, no primeiro ano 

de trabalho; 

2 (dois) dias por cada mês de trabalho efectivo, no segundo ano 

de trabalho; 

30 (trinta) dias, a partir do terceiro ano de trabalho; 

Acumular  até um máximo de 15 (quinze) dias por cada ano, 

desde que as férias acumuladas sejam gozadas no ano em que 

perfaçam 60 (sessenta) dias, sob pena de perder o direito; 

60 (sessenta) dias de licença de maternidade, com salários 

suportados pelo Instituto Nacional de Segurança Social (INSS), 

podendo começar antes da data prevista do parto, mesmo em 

caso de parto prematuro, independentemente de ser nado vivo ou 

morto; 

01 (um) dia integral de  licença de paternidade em cada dois 

anos, que deve ser gozado no dia imediatamente a seguir ao 

nascimento; 

05 (cinco) dias de licença por motivo de casamento; 

 05 (cinco) dias, por motivo de falecimento de cônjuge, pai, mãe, 

filho, enteado, irmão, avós, padrasto e madrasta; 

02 (dois) dias, por motivos de falecimento dos sogros, tios, 

primos, sobrinhos, netos, genros, noras e cunhados; e 

Licença sem remuneração, a ser solicitada sob condição de já 

ter gozado as férias a que tem direito nesse ano civil e o pedido 

deve ser devidamente justificado. 

 

As remunerações referentes ao período de faltas cometidas por  doença, 

maternidade ou acompanhamento por internamento ou convalescença 

de menores a seu cargo, são suportadas pelo INSS. 

Nas faltas cometidas por doença, por um período ininterrupto de mais 

de quinze dias, o empregador pode submeter o trabalhador à Junta de 

Saúde ou a outras entidades devidamente licenciadas, para efeitos de 

pronunciamento sobre a capacidade laboral do trabalhador. Pode 

igualmente, por sua iniciativa ou a pedido do trabalhador submeter à 

Junta de Saúde ou a outras entidades devidamente licenciadas, os que, 

por razões de saúde, tenham a sua rentabilidade de trabalho afectada 

ou que cometam faltas por doença, interpoladas, num total superior a 

cinco dias por trimestre. 

São faltas injustificadas  

Todas as ausências do local de trabalho ou de um local indicado pelo 

CEDSIF para a realização do trabalho, sem qualquer justificação 

válida e aceite pelo respectivo superior hierárquico. 

Efeito das faltas injustificadas 

Perda da remuneração correspondente ao período de ausência,, 

descontado nas férias e na antiguidade do trabalhador, sem prejuízo 

de eventual procedimento disciplinar. 

As injustificadas por três dias consecutivos ou seis  interpolados 

num semestre ou por alegação de um  justificativo comprovadamente 

falso, podem ser objecto de procedimento disciplinar.  

Ausência não justificada por quinze dias consecutivos constitui 

presunção de abandono do posto de trabalho, dando lugar ao 

procedimento disciplinar. 

Nos casos de ausência não justificada do trabalhador por tempo 

inferior ao período normal diário a que está obrigado, os respectivos 

tempos são adicionados para a determinação dos períodos normais de 

trabalho em falta e sujeitos ao desconto na remuneração. 

Fonte: Lei de Trabalho Moçambicana (Lei  nº. 23 / 2007, de 1 de Agosto 

e Decreto n.º 51/2017, de 09 de Outubro, que aprova o Regulamento de 

Segurança Social Obrigatória . 

Estimado colega, lembramo-lo que o cumprimento do deveres acima 

descritos,  lhe garantem pleno usufruto dos seus direitos. 

Evite faltar ao trabalho,  é imprescindível que não cometa faltas. 

 

Procedimento para solicitação de Férias e Licenças 

 As férias podem ser solicitadas no  e-Licença com antecedência mínima de 

07 dias.  

Quando o sistema estiver indisponível, deve fazê-lo segundo os p+assos que se 

seguem: 

Dirigir requerimento dirigido ao titular da Unidade Orgânica a que está 

afecto.  

Em seguida remeter ao Departamento de Recursos Humanos para efeitos de 

informação sobre a legalidade e o número de dias a que o peticionário tem 

direito.  

Por sua vez, o DRH remete ao sector para parecer do superior hierárquico 

mais próximo do colaborador solicitante, caso se aplique que, de seguida, 

remete ao titular da Unidade Orgânica de afectação, para despacho.  

Após  despacho, o requerimento deve ser remetido ao Departamento de 

Recursos Humanos que comunica o respectivo despacho ao requerente. 

Além das férias e licenças, o colaborador pode ainda ter dispensa,  uma ausência 

autorizada por um período não superior a 72 horas mensais, a ser descontadas 

nas férias.  

São faltas justificadas  

São entretanto, consideradas Faltas Justificadass, para além das relativas às 

licenças, as resultantes de:  

Ausência do trabalhador como mãe ou pai acompanhante dos seus filhos ou 

outros menores sob a sua responsabilidade internados em estabelecimento 

hospitalar; 

Ausência por impossibilidade de prestar trabalho por facto não imputável ao 

trabalhador, nomeadamente doença ou acidente; 

Ausência por convalescença de mulheres trabalhadoras em caso de risco 

clínico para a mãe ou para o nascituro ou ainda em caso de aborto que ocorra 

nos sete meses anteriores ao parto previsível; 

Outras, prévia ou posteriormente autorizadas pelo empregador, tais como 

para a participação em actividades desportivas e culturais. 

Efeitos das faltas justificadas:  

Em princípio, não determinam a perda de nenhum direito no que se refere aos 

seus benefícios como trabalhador. Entretanto, quando as faltas forem 

resultantes de acompanhamento de filhos ou outros menores sob 

responsabilidade do trabalhador, podem ser descontadas por igual período nas 

férias do trabalhador, até ao limite de 10 (dez) dias por cada ano de trabalho 

efectivo, ou na remuneração, de acordo com a sua vontade ou escolha. 


